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RESUMO. O trânsito internacional de animais e de 
produtos de origem animal (POA) constitui um dos 
principais mecanismos de introdução e dissemina-
ção de patógenos em áreas livres de enfermidades. 
Com vistas à prevenção e ao controle de doenças, 
as transações comerciais de animais e de seus pro-
dutos são realizadas mediante uma série de regu-
lamentações técnicas e devem seguir os padrões 
internacionais sanitários estabelecidos pela Orga-
nização Mundial de Saúde Animal (OIE). O conhe-
cimento, gerenciamento e o controle do trânsito de 
animais vivos no Brasil constituem importantes 

ferramentas para auxiliar na estabilidade sanitária 
do rebanho brasileiro, sendo esta fundamental para 
a manutenção e expansão da participação do país 
no mercado mundial. A atuação satisfatória dos 
governos e a credibilidade dos serviços veteriná-
rios de fronteira são componentes essenciais para 
que o processo de mitigação dos riscos associados 
à disseminação de doenças por meio do comércio 
internacional seja alcançado com sucesso.
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technical regulations and must follow the international sanitary standards set 
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tools to aid in the sanitary condition of the Brazilian herd, which is essential 
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market. The satisfactory performance of governments and the credibility of the 
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process of mitigating the risks associated with the spread of diseases through 
international trade.
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INTRODUÇÃO
O comércio internacional é um sistema comple-

xo e dinâmico que compreende um grande número 
de elementos interdependentes, sendo a oferta e a 
demanda, princípios fundamentais que regem as 
relações comerciais em todo o mundo. A necessi-
dade de alimentos e fibras são os principais direcio-
nadores do transporte em larga escala de animais e 
produtos de origem animal (POA) para diferentes 
regiões do mundo, constituindo o comércio trans-
fronteiriço a maior fonte econômica para os países 
em desenvolvimento e para alguns países desen-
volvidos (Hueston et al. 2011).

Nos últimos anos, poucos países apresentaram 
um crescimento tão expressivo no comércio inter-
nacional do agronegócio, como o Brasil (Tirado 
& Igreja 2006). Segundo dados do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), os 
setores de produtos cárneos (20%), animais vivos 
(1,9%) e demais POA (1,4%) foram os que mais con-
tribuíram para o crescimento das exportações agrí-
colas do país entre os anos de 2004 e 2010. Além 
disso, em 2014 as exportações de produtos agro-
pecuários atingiram o montante recorde de US$ 
96,7 bilhões, representando 43% do total exportado 
(Brasil 2015).

Apesar dos benefícios econômicos associados à 
globalização dos mercados, o aumento das trocas 
comerciais entre os países também elevaram a pos-
sibilidade do intercâmbio internacional de agentes 
causadores de enfermidades animais. O trânsito de 
animais e de seus produtos é relatado por vários 
autores como um importante fator de risco para in-
trodução e disseminação de doenças infecciosas, de 
caráter agudo e de grande importância econômica 
(Astudillo et al. 1986, Fèvre et al. 2006).

No Brasil, a fiscalização da importação e expor-
tação, bem como do trânsito internacional de ani-
mais, seus produtos, subprodutos, materiais de 
multiplicação animal, materiais de pesquisa e insu-
mos é realizada pelo Sistema de Vigilância Agrope-
cuária Internacional (VIGIAGRO) do MAPA, por 
meio de unidades estrategicamente distribuídas 
em portos marítimos e fluviais, aeroportos inter-
nacionais, postos de fronteira e aduanas especiais 
(Brasil 1998, Brasil 2006).

O conhecimento, gerenciamento e o controle 
do trânsito internacional de animais vivos no país 
constituem importantes ferramentas para auxiliar 
na estabilidade sanitária brasileira, sendo esta fun-
damental para a expansão da participação do Bra-
sil no mercado mundial. Assim, objetivou-se com 
este trabalho revisar informações quanto à disse-

minação de enfermidades por meio do comércio 
internacional, bem como o papel dos serviços ve-
terinários do Brasil na prevenção e controle da in-
trodução de doenças que oferecem riscos às saúdes 
animal e pública.

O comércio internacional e o risco de dissemina-
ção de enfermidades

Apesar da abertura progressiva dos mercados 
principalmente devido à redução das barreiras tari-
fárias a partir da década de 90, é crescente o núme-
ro de restrições técnicas e sanitárias impostas pelos 
países importadores (Henson & Loader 2001). Con-
siderando que os países apresentam condições sa-
nitárias bastante diversificadas, o trânsito interna-
cional de animais e de seus produtos permite que 
patógenos e vetores também sejam transportados 
através de oceanos e continentes, podendo causar 
a disseminação global de enfermidades (La Rocque 
et al. 2011).

A introdução de doenças por meio do comércio 
internacional é reconhecida desde o início do sé-
culo XX. Em 1920, a passagem pela Bélgica de bo-
vinos originários da Índia e com destino ao Brasil 
reintroduziu a Peste Bovina na Europa, alertando a 
comunidade internacional para a criação da Orga-
nização Mundial de Saúde Animal (OIE) em 1924 
(OIE 2011). Desde então, a OIE se tornou o órgão 
responsável pelo desenvolvimento de padrões sa-
nitários internacionais para a prevenção e o contro-
le de enfermidades animais e zoonoses, os quais fo-
ram plenamente reconhecidos após a consolidação 
da Organização Mundial do Comércio (OMC) em 
1994 (Thiermann 2011).

Toda e qualquer importação de animais e de 
POA, seja pelo comércio formal ou informal, en-
volve certo risco para o país importador. Com o 
aumento das transações comerciais mundiais nos 
últimos anos, a possibilidade de introdução de do-
enças também se eleva proporcionalmente (Hues-
ton et al. 2011). A OIE divulga uma lista de enfer-
midades passíveis de disseminação por meio do 
trânsito e do comércio internacional de animais e 
de seus produtos, que por sua importância econô-
mica, epidemiológica ou zoonótica, requerem noti-
ficação obrigatória às autoridades (OIE 2014).

Além de causar prejuízos econômicos associa-
dos ao controle e erradicação, a ocorrência de en-
fermidades infectocontagiosas em animais também 
provoca impactos nas transações comerciais inter-
nacionais. A alteração do status sanitário de um país 
devido à suspeita ou à presença de uma doença de 
notificação obrigatória pode comprometer as ven-
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das externas para países ou grupos de mercados, 
causando também o enfraquecimento do comércio 
interno, aumento de desemprego e consequente es-
cassez de renda (Horst et al. 1998, Steinfeld 2004).

De acordo com Tatem et al. (2006), a abertura de 
rotas para o trânsito e a modernização dos meios 
de transporte sempre foram acompanhadas por in-
vasões biológicas, principalmente de agentes cau-
sadores de pragas e enfermidades, juntamente com 
seus vetores. La Rocque et al. (2011) afirmaram 
que, além das mudanças climáticas, o aumento na 
movimentação internacional de pessoas, animais e 
de cargas também tem favorecido a reemergência 
de doenças como Febre do Vale do Rift, Doença de 
Lyme, Doença Hemorrágica Epizoótica e Leishma-
niose.

No Brasil, o surto de Peste Suína Africana (PSA), 
ocorrido em 1978 no estado do Rio de Janeiro, teve 
início quando os animais se infectaram pela inges-
tão de resíduos de comidas utilizadas para alimen-
tação de passageiros em aviões procedentes de 
Portugal e da Espanha, países nos quais a doença 
era endêmica (Moura et al. 2010). Após o diagnós-
tico inicial, 223 outros focos foram comunicados, 
provocando a morte de 66.966 suínos e prejuízos 
de mais de 44 milhões de dólares na época (Tokar-
nia et al. 2004).

A entrada irregular de produtos cárneos con-
taminados com o vírus da Febre Aftosa no Reino 
Unido constituiu a principal suspeita de introdu-
ção da doença no país em 2001, o que resultou em 
um dos mais importantes surtos documentados 
nos últimos anos com abate de milhões de animais 
e perdas econômicas estimadas em 4,1 bilhões de 
libras (Ortiz-Pelaez 2006). Além disso, a introdu-
ção da Febre do Vale do Rift no sudoeste da Ará-
bia Saudita e nas províncias do Iêmen ocorreu por 
meio da importação de animais da África, os quais 
incubaram a doença durante o transporte (Abdo-
-Salem et al. 2006). Estudos têm demonstrado tam-
bém a detecção ou isolamento de bactérias em pro-
dutos cárneos e lácteos apreendidos de bagagens 
de passageiros internacionais em aeroportos brasi-
leiros (de Melo et al. 2014, de Melo et al. 2014a, de 
Melo et al. 2015).

Controle do trânsito de animais no Brasil
O transporte de animais infectados de uma re-

gião para outra oferece sérios riscos à estabilidade 
sanitária do local de destino, podendo introduzir 
doenças economicamente relevantes e determinar 
o desencadeamento de surtos (Coelho et al. 2008). 
Considerando a sua importância na disseminação 

de enfermidades, o trânsito regular e irregular de 
animais e de seus produtos apresenta legislação es-
pecífica e regulamentação nacional e internacional 
(Fèvre et al. 2006).

No Brasil, o controle sobre o trânsito de animais 
é feito com base na premissa de que toda a mo-
vimentação de animal susceptível à Febre Aftosa 
deve ser acompanhada da Guia de Trânsito Ani-
mal (GTA), que no caso de bovinos, é emitida pelo 
serviço veterinário oficial. Além deste, outros do-
cumentos podem ser requeridos de acordo com as 
exigências sanitárias em vigor (Brasil 2007).

Segundo Capanema et al. (2012), os dados gera-
dos pelos sistemas de Defesa Sanitária e pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
podem produzir informações úteis para o processo 
de mitigação de riscos associados à introdução de 
enfermidades por meio do trânsito de animais. Os 
Sistemas de Informação Geográfica (SIG) e a análise 
espacial através de técnicas de geoprocessamento 
permitem uma representação visual e análise sig-
nificativa dos dados, constituindo uma importante 
ferramenta para a avaliação de programas sanitá-
rios, ações da fiscalização, e elaboração de medidas 
para prevenção e vigilância epidemiológica de do-
enças notificáveis (Le Menach et al. 2005, Baptista 
& Nunes 2007, León et al. 2007).

O conhecimento das rotas de trânsito e o moni-
toramento da movimentação de animais tornam-se 
fundamentais para fornecer subsídios ao processo 
de decisão e execução de medidas para prevenção 
e controle de enfermidades. O estudo das redes 
de fluxo de animais permite conhecer a dinâmica 
das doenças nos rebanhos, podendo caracterizar o 
desencadeamento e a evolução de surtos em rede 
(Webb 2005, Kao et al. 2006). Além disso, através 
da avaliação das possíveis vias de contato de ani-
mais suspeitos com rebanhos e propriedades exis-
tentes nas rotas utilizadas, pode-se estimar o risco 
da transmissão de patógenos e da disseminação de 
uma doença em regiões de concentração pecuária 
(Forde et al. 1998, Bigras-Poulin et al. 2006, Vel-
thuis & Mourits 2007).

Anteriormente, quando um agente etiológico 
de determinada doença animal existia em um país, 
todo o seu território era considerado infectado. 
Com o Acordo SPS, os programas de regionaliza-
ção passaram a reconhecer áreas livres de enfermi-
dades, a partir da separação de subpopulações de 
animais de um país em zonas ou compartimentos. 
A regionalização constitui uma ferramenta útil 
principalmente para países com grande extensão 
territorial e, além de facilitar as transações comer-
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ciais, permite o estabelecimento progressivo de 
medidas para o controle e erradicação de doenças 
animais (Thiermann 2011).

Instalações e transporte de animais
A OIE determinou que os serviços veterinários 

nacionais devem também priorizar questões sobre 
bem-estar animal, por meio do desenvolvimento 
de programas de capacitação e treinamentos espe-
cíficos na área, para permitir que os veterinários se 
engajem efetivamente nesta missão (Madigan & 
Dacre 2009).

Segundo Broom (2005), o manejo, o embarque, o 
transporte e o desembarque de animais podem afe-
tar consideravelmente o seu bem-estar. Para este 
mesmo autor, o bem-estar animal em curto prazo 
poderá ser um fator de grande influência e garantia 
de vantagens econômicas, porque os consumido-
res em geral têm demonstrado maior preocupação 
com a forma pela qual os animais são transporta-
dos, o que poderá ser levado em conta na decisão 
de comprar ou não um determinado POA.

Em boas condições de transporte dos animais, 
uma jornada de até 15 horas pode não ser preju-
dicial para o bem-estar dos bovinos (Warriss et al. 
1995). Apesar disso, pesquisadores demonstraram 
alterações nos parâmetros fisiológicos de bovinos 
durante o transporte, podendo resultar em supres-
são imunológica, aumento na susceptibilidade a 
doenças e na eliminação de patógenos (Swanson & 
Morrow-Tesch 2001).

Recomenda-se que os agentes comerciais envol-
vidos no transporte de bovinos proporcionem ins-
talações adequadas em todas as etapas da viagem, 
a fim de causar o mínimo de danos aos animais. 
Sendo assim, exige-se a presença de pessoal capa-
citado para as operações de carregamento, descar-
regamento, contenção e condução de animais, bem 
como a realização de período de descanso, presen-
ça de instalações para alimentação e fornecimento 
de água, e áreas para utilização em situações de 
emergência e para o sacrifício de animais, quando 
necessário (OIE 2014).

As instalações e veículos utilizados para o mane-
jo e transporte poderão abrigar agentes causadores 
de doenças infecciosas, tornando imprescindível a 
adoção de medidas de biossegurança em pontos de 
ingresso e egresso de animais. Os veículos devem 
ser lavados e enxaguados com água e detergente, 
sendo indicado desinfetá-los em casos de risco de 
transmissão de enfermidades. Da mesma forma, o 
esterco e a cama ou cobertura dos animais e cadá-
veres deverão ser eliminados por método de desin-

fecção e esterilização que impeça a transmissão de 
doenças (Broom 2005, OIE 2014).

Serviços veterinários de fronteira e a situação no 
Brasil

A história dos serviços veterinários pode ser di-
vidida em três momentos: o advento da civilização, 
a intensificação da agricultura e a propagação de 
doenças. Ao mesmo tempo em que as civilizações 
definiam suas limitações geográficas, estabeleciam-
-se serviços para controlar a passagem de pessoas 
e mercadorias. Estes serviços passaram a reconhe-
cer a importância da ocorrência de enfermidades 
na agricultura e na pecuária, proibindo a entrada 
de animais e vegetais que apresentassem sinais 
evidentes de doenças e pragas, antes mesmo das 
primeiras exigências da realização de quarentenas 
(Kellar 1996).

O principal elemento para mitigação do risco de 
disseminação de patógenos por meio do comércio 
internacional de animais e POA constitui um ser-
viço veterinário competente e eficaz para detectar 
e controlar doenças animais, conforme os padrões 
internacionais recomendados. Além disso, é fun-
damental a atuação satisfatória do governo respal-
dada em uma legislação adequada, bem como a 
disponibilidade de recursos humanos, administra-
tivos, técnicos e financeiros para atender a deman-
da de trabalho (Schneider 2011).

Apesar da intensificação do intercâmbio inter-
nacional de animais, material genético e POA nos 
últimos anos, os serviços veterinários oficiais em 
todo o mundo, principalmente nos países em de-
senvolvimento, não têm sido considerados como 
prioridade pelos governos (Zepeda et al. 2005). A 
redução do efetivo de recursos humanos se reflete 
em perdas na capacidade operacional, comprome-
tendo a qualidade dos trabalhos realizados. Além 
disso, muitas vezes estes serviços dependem de 
uma situação de crise para então serem valorizados 
(Tambi et al. 1999).

De acordo com o Código Sanitário para Animais 
Terrestres, as autoridades veterinárias nacionais 
devem fornecer à OIE e aos países interessados 
uma lista de postos de fronteira, aeroportos e esta-
ções de quarentena, autorizados a realizar o comér-
cio internacional de animais. Estes locais deverão 
conter as instalações necessárias para alimentação 
e fornecimento de água aos animais, bem como 
apresentar espaços adequados para a realização de 
exames clínicos, colheitas de amostras e isolamen-
to de animais suspeitos. Ainda, é necessária a exis-
tência de postos para desinfecção de veículos e de 
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equipamentos para esterilização ou incineração de 
dejetos e produtos (OIE 2014).

A Vigilância Agropecuária do Brasil atua como 
braços operacionais do MAPA na prevenção da in-
trodução de agentes etiológicos causadores de do-
enças animais e zoonoses, e na certificação sanitária 
das mercadorias exportadas, tendo como objetivo 
o cumprimento de sua missão institucional de 
“salvaguardar a saúde animal, a sanidade vegetal, 
a saúde pública e o desenvolvimento socioeconô-
mico brasileiro”. O sistema é composto por cerca 
de 150 Fiscais Federais Agropecuários, distribuí-
dos entre 31 portos, 26 aeroportos internacionais, 
26 pontos de fronteira alfandegados e 27 aduanas 
especiais, com a finalidade de garantir a estabilida-
de sanitária de um país que é constituído por 7.408 
quilômetros de costa litorânea e por 15,7 mil quilô-
metros de extensão de faixa de fronteira com dez 
países, abrangendo 11 Unidades da Federação (UF) 
e 588 municípios (Brasil 1998, Brasil, 2006).

Os serviços veterinários de fronteira exercem 
um papel fundamental para a redução da proba-
bilidade de ingresso de doenças pela importação 
de bovinos vivos no país, executando as seguintes 
atividades: verificação da autenticidade e confor-
midade da certificação zoossanitária internacional, 
de acordo com as exigências sanitárias do país; 
conferência da identificação dos animais importa-
dos, com as informações descritas na certificação 
zoossanitária internacional; preservação das condi-
ções adequadas de bem-estar dos animais durante 
o transporte, embarque e desembarque; e intercep-
tação de animais não certificados, doentes ou sus-
peitos de estarem acometidos por doenças (Brasil 
2006).

CONCLUSÕES
Apesar da atuação dos órgãos internacionais 

na regulamentação das transações comerciais, são 
inúmeros os relatos de doenças que foram disse-
minadas pelo transporte de animais e de seus pro-
dutos, especialmente por vias ilegais. O conheci-
mento das rotas de trânsito e o monitoramento da 
movimentação de animais tornam-se fundamen-
tais para fornecer subsídios ao processo de decisão 
e execução de medidas para prevenção e controle 
da introdução de enfermidades. A atuação satisfa-
tória dos governos e a credibilidade dos serviços 
veterinários de fronteira constituem componentes 
essenciais para que o processo de mitigação dos 
riscos associados à disseminação de doenças por 
meio do comércio internacional seja executado de 
forma aceitável.
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